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Em 1928, Atílio Fávero fundou a Companhia Geral de Immigração e Colonização do Brasil (CGICB) em São Paulo. Fávero encontrava-se envolvido com questões imigratórias por quase dois anos até então e seu interesse estava em lidar com a vinda de trabalhadores para o referido Estado. Porém, no decurso de 6 anos, não alcançou um desempenho significativo. Em 1934, essa Companhia passou por mudanças e foi reorganizada, dando origem à Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização (CAIC) (Carneiro: 1985).

A Companhia foi reorganizada com o nome de CAIC no ano da aprovação das cotas para a imigração na Constituição e, além disso, conseguiu alcançar um maior desempenho quanto aos seus objetivos do que sua antecessora. Devido a essas característica, esta análise vai se deter a esta Companhia, e mais precisamente sobre as atividades que desenvolveu no período que abrange o primeiro governo presidencial de Getúlio Vargas (1930 a 1945). O foco desta discussão se encontra na relação entre a CAIC e as políticas imigratórias formuladas durante tal governo e, portanto, não cobre todo o período de existência desta Companhia.

A documentação referente à CAIC, presente no Arquivo do Centro de Memória da Unicamp, reúne relatórios diversos, listas de acionistas, relações das ações, mapas de núcleos coloniais, balancetes, pareceres do Conselho Fiscal, Livro de conta de imigrantes, Registros de Ações, Registros de Venda de Terras, lista de fazendas negociadas (compradas e a venda em lotes para colonos), entre outros. Deste material, selecionamos parte do que é referente ao período Vargas, a partir do qual torna-se pretende-se discutir a atuação da Companhia diante do crescimento das restrições impostas à imigração. Documentos como as Atas das Reuniões da Diretoria e as Atas das Assembléias Gerais apresentam indícios de um conflito entre o desejo de incrementar a oferta de mão-de-obra na região, especialmente com a imigração européia, e a tendência a uma maior restrição da imigração por parte do governo Vargas.

Assim, as atividades que a CAIC veio a desenvolver neste período suscitam algumas questões como: Qual o papel dos defensores da imigração em São Paulo diante da política imigratória nacional? Como estes enfrentaram a criação ou intensificação de restrições como a “lei de cotas” de 1934? Esta pesquisa procura encontrar caminhos para essa discussão, ao tentar refletir sobre o significado das Companhias de Colonização nas disputas presentes na configuração da política imigratória do período.

A partir dos anos 30, o interesse da elite cafeeira paulista por trabalhadores se defrontou com o declínio do fluxo imigratório estrangeiro e ainda com as crescentes restrições criadas pelo governo Vargas. A Constituição que foi promulgada em julho de 1934 estabeleceu o regime de cotas para a imigração, exprimindo grande parte dos problemas e das concepções sobre o trabalhador imigrante no período. A lei foi fixada no parágrafo 6 do artigo 121 – e mantida pela Constituição de 1937, no artigo151 - e estipulava limites anuais para a entrada de imigrantes, de acordo com a nacionalidade:

“A entrada de imigrantes no território nacional sofrerá as restrições necessárias à garantia da integração étnica e capacidade física e cívica do imigrante, não podendo, porém, a corrente imigratória de cada país exceder, anualmente, o limite de dois por cento sobre o número total dos respectivos nacionais fixados no Brasil durante os últimos cinqüenta anos.” (Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil – promulgada em 16 de julho de 1934)

Para os que defendiam as cotas como uma lei constitucional, elas iriam favorecer os povos que já eram considerados como maioria - européia, diga-se - na formação populacional nacional. Desta dita “maioria” ficavam excluídos grupos ou raças como negros, japoneses e judeus, entre outros. Neste período, a heterogeneidade, tanto cultural quanto racial, era considerada como um problema a ser combatido. Havia ainda o temor quanto à formação do que se denominava de “quistos étnicos”, ou seja, comunidades ou colônias de imigrantes que apresentavam “dificuldades” de assimilação. Grupos que mantinham ensino e imprensa em língua materna, ou ainda práticas culturais estrangeiras passavam a ser considerados como ameaças à segurança nacional (especialmente em períodos de guerra) ou mesmo ao projeto nacionalista do governo Vargas. Vale lembrar que o discurso do perigo da não-assimilação poderia ser utilizado em diferente momentos contra diferentes grupos ou nacionalidades como judeus, japoneses e mesmo alemães. A preocupação com assimilação dos imigrantes levou a  projetos de controle e repressão como a campanha de nacionalização movido por Gustavo Capanema no Ministério da Educação, no Estado Novo (Schwartzman et alii: 2000, pp. 157-170; Seyferth: 1999).

Após o auge da vinda de imigrantes para o Brasil, a imigração diminuiu no final do XIX e início do XX, especialmente durante a I Guerra. No entanto, os debates sobre a necessidade de trabalhadores – em especial para a agricultura - continuaram e envolveram concepções sobre o como seria o imigrante ideal tanto para o trabalho quanto para a nação.
As duas Companhias de Colonização citadas, a CGICB e a CAIC, estão inseridas no contexto de crise nas cafeicultura paulista e no papel das ferrovias no transporte de café. A imigração, que desde o período de imigração em massa constituía grande fonte de trabalhadores para a lavoura tornou-se, a partir dos anos 20, sinônimo de possibilidade de incremento e diversificação para esses campos. Tratava-se não apenas de prover trabalhadores em número suficiente para baratear o investimento dos cafeicultores com mão de obra, mas ainda de aumentar e diversificar a agricultura e a necessidade de transporte dos produtos relacionados.

De acordo com Honório de Souza Carneiro, a CAIC resultou de uma iniciativa do Companhia Paulista de Estradas de Ferro:

“Isso permite assegurar que a importante ferrovia dos fazendeiros de café e da monocultura cafeeira, voltava-se para a pequena propriedade e a policultura, que constituíram a base de atuação da CAIC, ao longo de sua existência como empresa privada (1928-1961), (...), período durante o qual apresentou um desempenho e resultados bastante satisfatórios para seus acionistas, o principal dos quais a importante ferrovia sua criadora e controladora. ” (Souza Carneiro: 1985, p. 2)

Para o autor, não se trata de afirmar que o objetivo era difundir a pequena propriedade ou promover a diversificação agrícola, mas que havia interesse em “recuperar regiões decadentes” e mesmo abrir novas frentes produtoras que pudessem manter a circulação de mercadorias pelas ferrovias as quais “tinham no transporte do café sua  sua principal razão de existência”. Além disso, Souza Carneiro afirma que a suspensão do subsídio estatal à imigração - por Júlio Prestes, em 1927 - favorecia a atuação de uma empresa nesse ramo, contando mesmo com a possibilidade de retomada dos subsídios. Assim sendo, “de uma maneira ou de outra, o abastecimento de trabalhadores para a lavoura paulista tinha que continuar, fosse com imigrantes estrangeiros, fosse com nacionais”. A formação de núcleos coloniais em pontos estratégicos possibilitaria aos fazendeiros uma facilidade de acesso a trabalhadores nos momentos em que essa necessidade se intensificasse. (Idem, pp. 2-3 e pp. 8-10)

Encontra-se nas Atas das Sessões da Diretoria da CAIC a informação de que as reuniões de seus diretores eram realizadas no escritório da Diretoria da Companhia Paulista de Estradas de Ferro. Esse vínculo é ainda mais explícito quando se verifica ser a Companhia Paulista a principal acionista da CAIC, e pelo fato de compartilharem alguns de seus membros, como foi o caso do Chefe de Contabilidade, Eduardo Brito. (Atas das Sessões da Diretoria, 13/10/1934, p. 5) 

A atuação dos associados da Companhia, registradas nas Atas de Reuniões da Diretoria, nos Relatórios para as Assembléias Gerais e nas Atas das Assembléias Gerais, indicam que a principal atuação da Companhia centrou-se na compra de terras e sua venda em lotes para, possivelmente, pequenos agricultores. Além disso, é possível observar as negociações da CAIC com o Governo do Estado para a subvenção da imigração, e a transição para trabalhadores nacionais vindos de outros Estados.

Os Estatutos da CAIC, na Ata da Assembléia Geral Extraordinária de 1934, apresentam como finalidade:

“promover, racionalmente, a imigração e a colonização em todos os Estados do Brasil, pela introdução e collocação de elementos nacionais e estrangeiros, aos quais prestará, sob forma cooperativa ou não, assistência técnica agrícola e econômica, (...).” (Acta da 1a Sessão de Assembléia Geral Extraordinária da CAIC, 08/10/34, p. 3)

Apesar de referir-se a todos os Estados, é em São Paulo que as atividades da Companhia são centradas. Nas Atas de Reuniões da Diretoria do ano de 1934 consta que dois diretores da CAIC - Heitor Freire Carvalho e Edmundo Navarro de Andrade - dirigiram-se ao Secretário da Agricultura com uma proposta para introdução de imigrantes estrangeiros e deste encontro receberam como resposta um comentário sobre “a vantagem de ser proposta também a entrada de trabalhadores nacionais, de outros Estados”. A sugestão do Secretário era que a CAIC estudasse essa possibilidade e a Diretoria designou Atílio Fávero para a elaboração da proposta. ( Atas de Reuniões da Diretoria, 18/10/34, p. 8) Como principal responsável por essa área na Companhia, Fávero também é incumbido de estudar as leis sobre imigração e de informar os outros diretores sobre o assunto. (Idem, 25/10/34, p. 11.)

Nestas atas existem referências, ainda que breves, sobre algumas nacionalidades de imigrantes vislumbrados como colonos e possíveis compradores dos lotes que a CAIC buscava revender. Iugoslavos, japoneses, refugiados russos ou teuto-russos, espanhóis, argentinos, lituanos e mesmo indianos são nacionalidades encontradas nos registros. Além disso,  as negociações com Companhias responsáveis pelo transporte de imigrantes também estão presentes. Porém, no decurso do ano de 1936, os registros sobre imigração tornam-se cada vez mais raros. A Seção de Imigração passa a ser praticamente uma atividade unicamente de Atílio Fávero. O tema desaparece das atas e, finalmente, em 1939, encontra-se a transcrição de correspondência enviada por Fávero aos diretores da CAIC sugerindo a extinção da Seção de Imigração, devido à paralisação da imigração subvencionada. (Atas de Reuniões da Diretoria, 26/10/39, pp. 13-14)

Até 1939, no entanto, os investimentos com relação aos imigrantes são registrados. Em 1935, por exemplo, afirma-se que um acordo firmado com o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Agricultura, para estimular a imigração, o teria resultado na introdução de 411 europeus. Além disso, trabalhadores nacionais também constam dos interesses da Companhia. Outro contrato com o mesmo Governo seria destinado à vinda destes. (Relatório n º 2 para a Assembléia Geral Ordinária de 30 de Março de 1936, p. 17)

Em 1937, a Ata da Assembléia Geral Extraordinária apresenta um resumo de quais teriam sido, de acordo com seus diretores, os resultados das atividades da CAIC desde de 1934. Assim, estes diretores reconhecem a necessidade de entendimentos com o Governo para a introdução de imigrantes europeus, após o que denominam de longo período de abandono”. Afirmam, ainda, que a Companhia foi bem sucedida nos seus esforços, apesar das dificuldades, tanto com esse “abandono” quanto com certas “condições econômico-políticas da Europa”, os quais

“impediram que as correntes imigratórias tomassem o vulto que se desejava e de acordo com as necessidades da lavoura paulista. Apelou-se, então, para o trabalhador nacional de outros Estados, de onde foi possível trazer elevado número de braços para São Paulo.” (Acta da 6a sessão de Assembléia Geral Extraordinária da CAIC, 08/01/37, pp. 36-37)

Os dados apresentados remetem à entrada de 6.139 trabalhadores nacionais. Mas, ainda de acordo com a Ata, “os contratos lavrados com o Governo do Estado exigem da parte da CAIC um elevado emprego de capital para a manutenção de agências”, as quais eram utilizadas para recrutar trabalhadores e também para o pagamento dos transportes marítimos, fluviais e ferroviários. Os diretores afirmam que a necessidade deste “elevado capital” devia-se ao fato de que a Companhia só era reembolsada “após o recebimento dos imigrantes em São Paulo.” (Idem) Como os interesses envolvidos na CAIC não incluíam trazer imigrantes estrangeiros sem subvenção, é bastante compreensível a suspensão dessas atividades a partir de 1938.

Assim, em Relatório de 1941, afirma-se que “continua suspensa, pelo Governo de São Paulo, a introdução de famílias de imigrantes agricultoras com passagens pagas pelo Estado, para fornecimento de braços à nossa lavoura”. A este fato, nas justificativas do Relatório, aliava-se a guerra européia, “com a conseqüente dificuldade de transporte”, fazendo cessar quase completamente a “introdução de imigrantes em São Paulo.” (Relatório n º 7 para a Assembléia Geral, 1941, p. 10). Os relatórios seguintes repetem a mesma justificativa e a partir do relatório de n º 10, de 1944, o assunto não é mais mencionado.
Finalmente, os elementos encontrados nessa documentação sugerem que a propalada necessidade de trabalhadores para São Paulo, assim como a tentativa de investimentos na policultura e em uma diversificação da produção agrícola que também favoreceriam as ferrovias, entraram em conflito com a diminuição e mesmo restrição à imigração estrangeira. Apesar da aparente preferência da Companhia por essa imigração, já que, de acordo com seus registros, seus diretores procuravam a Secretaria de Agricultura com propostas nesse sentido. Estes retornavam com sugestões do Secretário para que seus esforços se voltassem para o investimento na vinda de trabalhadores de outros Estados do Brasil.

Este conflito resultou não apenas no número decrescente de entrada de estrangeiros, mas ainda na interrupção da subvenção do Governo. Como a atuação da CAIC estava em realizar uma imigração financiada, com lucro certo e sem muitos riscos, esta situação levou finalmente ao fim de sua ação nessa questão e, consequentemente, ao encerramento da Seção de Imigração da Companhia, a qual foi comandada por Atílio Fávero até o seu final. 

As restrições, certamente somadas a outros fatores que diminuíam o fluxo imigratório, foram importantes nos rumos tomados pela Companhia. Sua atenção voltou-se para o trabalhador nacional, ou seja, para a migração interna. Com o tempo, o foco voltou-se tão intensivamente para a comercialização de terras que o tema da imigração desaparece de seus registros e, finalmente, o nome da Companhia - no ano de 1959 - é alterado para Companhia Agrícola, Imobiliária e Colonizadora. (Diário Oficial do Estado de São Paulo, 19/05/1959)

Esse confronto de interesses é uma questão relevante se levarmos em conta ainda a discussão historiográfica quanto à questão racial presente na política imigratória do período. Há um debate sobre se os programas relativos à imigração durante o regime varguista foram realmente racistas e restritivos. Alguns autores defendem que o conteúdo dos projetos e das leis não alcançaram grande êxito sobre o fluxo humano que se deslocou para o país e sobre a presença e assimilação destes grupos no Brasil (Luizetto: 1975; Maio, 1999). Outros procuram demonstrar que alguns grupos ou nacionalidades - sendo que boa parte dos estudos possuem os judeus como foco - tornaram-se alvos de políticas racistas que alcançaram algum sucesso tanto ao dificultar a entrada destes no Brasil, quanto em relação ao tratamento e inserção de seus membros na sociedade brasileira. (Lesser: 1995; Carneiro, 1988)

Assim, as questões propostas no início deste texto permanecem diante do estágio atual da pesquisa. É certo que há a necessidade de uma melhor identificação de outros grupos ou personagens envolvidos nos debates sobre imigração, inclusive no Estado de São Paulo. É possível afirmar, no entanto, a tentativa desta companhia de colonização em incentivar a vinda de trabalhadores estrangeiros. Apesar de uma preferência confessa por europeus, várias outras nacionalidades foram citadas nos registros da CAIC. O interesse por trabalhadores imigrantes, por pelo menos boa parte da elite cafeeira paulista, esteve em confronto com a crescente tendência ao controle e restrição impostos pelo governo central.
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� Esta discussão reflete alguns resultados iniciais da pesquisa de doutorado que se encontra em andamento e cujo título é “Política imigratória e pensamento racial na Era Vargas (1930-1945)”.


� A CAIC existiu como empresa privada até o ano de 1961.





